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LDO de 2023 é aprovada
Pagamento obrigatório de orçamento secreto passa em votação de Comissão

ROQUE DE SÁ/AGÊNCIA SENADO

Reunião da Comissão Mista de Orçamento: votos contras do PT

A 
Comissão Mista de 
Orçamento (CMO) 
concluiu a votação 
do relatório final 

da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) de 2023, 
que determina as metas e 
prioridades para os gastos 
públicos do ano que vem e 
oferece os parâmetros para a 
elaboração do projeto de Lei 
Orçamentária Anual (LOA) 
de 2023. O texto foi aprova-
do com votos contrários do 
PT, do deputado Marcel Van 
Hattem (Novo) e da senado-
ra Zenaide Maia (Pros-RN). 
O texto será analisado agora 
pelo Congresso Nacional.

O substitutivo aprovado, 
de autoria do senador Mar-
cos do Val (Podemos-ES), re-
lator da LDO 2023, autoriza 
a reestruturação e recompo-
sição salarial da Polícia Fe-
deral, da Polícia Rodoviária 
Federal e da Polícia Peniten-

ciária, além das polícias Civil 
e Militar e bombeiros milita-
res do Distrito Federal - ca-
tegoria que faz parte da base 
eleitoral do presidente Jair 
Bolsonaro (PL). Além disso, 
o texto também permite o 
aumento do teto de gastos, 

estimado em R$ 1,711 trilhão, 
com a adoção de um índice 
de inflação mais atualizado.

Após a aprovação do texto 
base do relatório, parlamen-
tares tentaram derrubar o 
mecanismo previsto na LDO 
2023 que determina a impo-

sição das emendas de relator, 
as RP-9, ao orçamento, ou 
seja, torna as emendas uma 
despesa obrigatória, para as 
quais terão que ser reserva-
dos recursos pelo governo.

O autor do destaque que 
tentou tirar o mecanismo do 
texto, deputado Enio Verri 
(PT-PR), acusou o meca-
nismo das emendas de pre-
judicar a relação entre os 
Poderes. 

Já para a deputada Adria-
na Ventura (Novo-SP), a 
distribuição de recursos 
por meio das RP-9 funcio-
na como “um balcão de ne-
gócios e alimenta currais 
eleitorais”, criticou. “Querer 
colocar emenda de relator 
como impositiva é no míni-
mo desrespeito com o que 
nós temos de mais importan-
te no nosso país”, completou. Decisão de ministro do Supremo  ressalta 

que ‘a pandemia ainda não acabou’ 

Suspensão de 
despejo prorrogada

DIVULGAÇÃO

Ministro Barroso, do STF: medida protege os mais vulneráveis

O ministro Luís Roberto 
Barroso, do Supremo Tri-
bunal Federal, prorrogou 
até 31 de outubro a ordem 
para suspender despejos, 
remoções forçadas e deso-
cupações da crise sanitária 
provocada pelo Sars-Cov-2. 
“A pandemia da Covid-19 
ainda não acabou e as po-
pulações vulneráveis se 
encontram em situação de 
risco particular”, ponderou.

A decisão foi assinada na 
quarta-feira, e trata-se da 
terceira vez que o prazo da 
ordem concedida pelo STF 
é prorrogado. O ministro 
ressaltou que a nova data 
determinada evita qual-
quer superposição com o 
período eleitoral. A decisão 
foi remetida ao Plenário 
Virtual do STF, para con-
firmação do colegiado.

No despacho, Barroso 
lembrou que, quando es-
tendeu pela segunda vez 
o prazo da suspensão dos 
despejos, registrou que se 
deveria aguardar a norma-
lização da crise sanitária 
para a retomada da execu-
ção de ordens de desocupa-
ção. Nessa linha, o ministro 
ressalta que, após um pe-
ríodo de queda nos núme-
ros da pandemia, neste mês 
se verifica nova tendência 
de alta — entre os dias 19 

e 25 de junho, o Brasil teve a 
semana epidemiológica com 
mais casos desde fevereiro, 
em todo o território nacional.

Além disso, o magistrado 
ressaltou o ‘aumento expres-
sivo do flagelo social’, sob o 
ponto de vista socioeconô-
mico. Segundo o ministro, 
ainda que sua ordem se jus-
tifique por conta da crise sa-
nitária, ‘é preciso considerar 
que a retomada das desocu-
pações atinge parcela parti-
cularmente vulnerável da 

população e, por isso, é preci-
so especial cautela’. Fora isso 
Barroso ponderou que o país 
retrocedeu cerca de 30 anos 
no combate à fome, retornan-
do a patamares próximos aos 
observados na década de 1990

“As 142.385 famílias que 
estão na iminência das deso-
cupações se encontram jus-
tamente na parcela mais po-
bre da população. Além dis-
so, também é preciso levar em 
consideração que o perfil das 
ocupações mudou durante a 
pandemia”, disse.

Áudios revelam assédio moral de 
Guimarães contra funcionários 
Ex-presidente da 
Caixa é alvo de 
novas acusações. 
MPF investiga caso

MARCOS CORRÊA/PR

Guimarães: ex-pres. da Caixa

Um dia após deixar a presi-
dência da Caixa Econômica 
Federal, Pedro Guimarães deu 
mais munição ao Ministério 
Público Federal na investi-
gação das denúncias de assé-
dio sexual cometidas por ele 
contra funcionárias do ban-
co. Áudios divulgados pelo 
portal ‘Metrópoles’, ontem, re-
velaram um comportamento 
agressivo, com muitos pala-
vrões e ofensas, de Guima-

rães no ambiente de trabalho.
“Qual que é a vontade? Por-

ra, eu acho que quem está tor-
cendo para o Lula, vocês se f... 
Voltar a Caixa a ser estuprada 
por aqueles ladrões, e vocês se 
f...”, disse Guimarães em uma 
das gravações.

Próximo do circulo ínti-
mo do presidente Jair Bolso-
naro, Guimarães ocupava a 
presidência da Caixa desde 
o início do corrente governo. 
Figurinha carimbada nas po-
lêmicas lives estreladas pelo 
chefe do Executivo, o execu-
tivo é o responsável pelo úl-
timo ‘incêndio’ no Planalto. 
Às vésperas das eleições, a 
denúncia de assédio sexual 

contra um dos homens de 
confiança do presidente da 
República foi recebido com 
preocupação pela coordena-
ção da campanha do pré-can-
didato do PL. Haja vista a re-
jeição do eleitorado feminino 
a Bolsonaro.

Guimarães pediu demis-
são da presidência da Caixa 
na quarta-feira, após a divul-
gação de denúncias de assé-
dio sexual contra funcioná-
rias. Bolsonaro se manteve 
em silêncio sobre o caso, mas 
o deputado federal  Eduardo 
Bolsonaro (PL-SP), o filho 03 
do chefe do Executivo, expres-
sou seu apoio a Guimarães em 
postagem nas redes sociais. 

Com Estadão Conteúdo

Barroso justifica 
que populações 
vulneráveis se 
encontram em 
situação de risco
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